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	ESTADO DE SANTA CATARINA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
FONE/FAX (0**)49. 3349.0000
RUA JOÃO BEUX SOBRINHO, Nº 412   –   CENTRO  –  CEP 89.856-000 – IRATI – SC.

CNPJ/MF 12.403.446/0001-46



CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 018/2018

Os signatários deste instrumento, de um lado o Município de Irati, Pessoa Jurídica de Direito Publico, inscrito no CNPJ/MF 95.990.230/0001-51, com sede administrativa localizada na Rua João Beux Sobrinho, Nº 385, neste Município de Irati, Estado de Santa Catarina, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor NEURI MEURER, CPF Nº 460.339.639-20 Identidade N.º 1.277.885-0, de ora em diante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a ASSOCIAÇÃO DE ÁRBITROS DE CORONEL FREITAS, inscrita no CNPJ nº 21.532.795/0001-59, neste ato representada pelo Senhor LEONEL SMANIOTTO, brasileiro, empresário, residente e domiciliado no Município de Coronel Freitas, Estado de Santa Catarina, inscrito no CPF sob N.º 477.233.359-20, portador de Identidade nº 1.010.835, de ora em diante denominado CONTRATADO, tem justo e contratado o seguinte, que mutuamente convencionam, outorgam e aceitam, a saber: o segundo  nomeado, aqui designado CONTRATADO, prestará serviços de arbitragem ao primeiro, aqui designado CONTRATANTE, mediante as clausulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA  
O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de arbitragem, na forma do Processo Licitatório nº 016/2018, Pregão Presencial Registro de Preços nº 005/2018, para jogos nas modalidades de futebol de campo e futebol suíço, pelo período de 12 (doze) meses.
CLÁUSULA SEGUNDA 
A CONTRATADA prestará ao CONTRATANTE, através do seu quadro de árbitros, serviços de mão-de-obra especializada, com equipe de arbitragem, incluindo auxiliares e mesários.

Parágrafo primeiro – A CONTRATADA deverá fazer-se presente aos jogos, através de seus profissionais, independentemente do dia e horário designado pelo Depto de Esportes da Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, do Município de Irati/SC, dentro do prazo deste contrato, responsabilizando-se esta pela escala dos árbitros.

CLÁUSULA TERCEIRA
O presente contrato tem seu início no data da assinatura do presente contrato, e término ao final do último jogo elencado na cláusula primeira deste contrato, contando-se, para efeitos de pagamento, o início do campeonato, divulgado. 
CLÁUSULA QUARTA 
O preço dos serviços ora contratados, a ser pago pelo CONTRATANTE, será de R$ 297,00 (duzentos e noventa e sete reais), por jogo de futebol de campo e de R$ 178,50 (cento e setenta e oito reais e cinquenta centavos), por jogo de futebol suíço.
Parágrafo primeiro – O valor previsto nesta cláusula será pago mensalmente à CONTRATADA, em conformidade com o número de jogos efetivamente realizados no mês, comprovados mediante apresentação da respectiva nota fiscal/fatura e das súmulas dos jogos, como também declaração do responsável pelo Depto de Esportes.
Parágrafo segundo – O pagamento será efetivado pelo CONTRATANTE, de acordo com a programação financeira da Tesouraria Municipal.

Parágrafo terceiro – As despesas decorrentes do presente contrato serão lançadas, por conta do CONTRATANTE, com a seguinte classificação orçamentária:
ÓRGÃO: 04 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
UNIDADE: 02 – DEPARTAMENTO DE ESPORTES
ATIVIDADE: 2020 – Manutenção das Atividades Esportivas e de Lazer
ELEMENTO: 3390.00.00.0100 – Aplicações Diretas
CLÁUSULA QUINTA 
É da responsabilidade da CONTRATADA, a indicação dos profissionais que prestarão os serviços objeto deste vínculo, reservando-se o CONTRATANTE, o direito de recusa, em nome da qualidade dos serviços, bem como da postura educativa e dos atos voltados à moral e à ética profissional, se não optar pelo cancelamento do presente contrato.

CLÁUSULA SEXTA 
A CONTRATADA dá-se por ciente das normas gerais do campeonato, das tabelas, jogos e dos respectivos horários, obrigando-se a cumpri-los sob pena de rescisão deste instrumento, que também ocorrerá se detectada a falta de sintonia dos prestadores de serviço com a filosofia do órgão organizador.

Parágrafo único – Não será considerado jogo realizado quando faltar alguma das equipes.

CLÁUSULA SÉTIMA 

Ao CONTRATANTE, sem assunção de ônus, fica reservado e garantido o direito à fiscalização dos serviços prestados.

CLÁUSULA OITAVA 
A CONTRATADA não poderá ceder o presente vínculo ou subcontratar o seu objeto.

CLÁUSULA NONA 
Serão da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, quaisquer encargos incidentes sobre o quadro funcional que prestará os serviços ora contratados, sejam tributários, previdenciários, sociais, trabalhistas, de seguro ou outra natureza, que sejam ou venham a ser exigidos por lei, bem como eventuais danos ou prejuízos que vierem a dar causa.

Parágrafo único – Ao CONTRATANTE é reservado o direito de exigir a comprovação de regularidade dos referidos encargos, destacando-se a obrigatoriedade da apresentação mensal dos comprovantes de recolhimentos dos encargos junto ao INSS e ISS, sob pena de rescisão contratual ou retenção quando no caso de tributo municipal.
CLÁUSULA DÉCIMA  
Ao CONTRATANTE é reservado o direito de, a qualquer tempo, fazer alterações que impliquem na redução ou aumento dos serviços, nos limites da Lei das Licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  
Sem prejuízo das penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 8.666/93, e alterações posteriores, a Contratada ao deixar de cumprir qualquer das obrigações assumidas com o presente contrato, no prazo mencionado na Cláusula SEGUNDA deste instrumento, ficará sujeita ao pagamento de multa correspondente a 1% (um por cento) do valor global, por dia de serviço não prestado (jogo agendado e não arbitrado), independente de qualquer notificação.

Parágrafo primeiro – A multa será deduzida no valor a ser pago à CONTRATADA.

Parágrafo segundo – No caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, além de rescindi-la, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I -
Multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor global dos serviços contratados;

AI -Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
BI -Declaração de inidoneidade para contratar ou transacionar com a Administração pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida somente quando a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
Constituem causas para rescisão do contrato as situações previstas no art. 77 e seguintes da Lei Federal n° 8.666/93, e alterações posteriores, especialmente:

I - pelo CONTRATANTE:
a) descumprimento, pela CONTRATADA, de qualquer cláusula contratual:

b) razões de interesse público;

c) demora,  atraso  excessivo,  inexecução  ou  deficiência  do  serviço,  a  juízo  do

CONTRATANTE;

d) falência, requerimento de concordata ou instauração de insolvência civil a CONTRATADA e,

e) atrasar injustificadamente o início dos serviços, paralisar ou cumprir lentamente os serviços sem justa causa, por mais de 5 (cinco) dias consecutivos.

II - pela CONTRATADA, a falta injustificada de pagamento, no devido tempo e sem razão plausível.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
Aplicam-se todas as disposições da Lei das Licitações cabíveis ao presente contrato, fixando-se competente o Foro Jurídico de Quilombo, por força da disposição do Art. 55, § 2º, da Lei Federal n° 8.666/93, e alterações posteriores, especialmente as introduzidas pela Lei Federal n 8.883/94, para dirimir questões advindas da presente relação jurídica.

E, por estarem as partes justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de (02) duas testemunhas.

Irati/SC, 14 de fevereiro de 2018.
NEURI MEURER                                                                                 LEONEL SMANIOTTO
Prefeito Municipal

CONTRATANTE                                                                                 CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

SÉRGIO PACHECO                                                                  ROBERTO MIGLIORINI

CPF: 030.309.598-86                                                                  CPF: 037.181.679-30
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